PARECER Nº 724, DE 2010

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA,

SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 566, DE 2009

De autoria do Deputado Alex Manente, o Projeto de lei

nº 566, de 2009, tem o objetivo de alterar a redação da Lei nº

13.174, de 23 de julho de 2008, que dispõe sobre a comercialização

de banana “ in natura” no Estado de São Paulo

A propositura tramita em regime ordinário, tendo estado

em pauta nos dias correspondentes às 98ª a 102ª Sessões Ordinárias

de 07/08/09 a 13/08/09, não recebendo emendas nem

substitutivos, obedecendo, assim, ao disposto no item 2, parágrafo

único, do artigo 148, do Regimento Interno Consolidado.

Em seguida, a propositura foi encaminhada a esta Comissão

de Constituição e Justiça, para ser examinada nos aspectos

legais, constitucionais e jurídicos, conforme disposto no artigo

31, § 1º, do Regimento Interno desta Casa.

A matéria tratada no projeto é de natureza legislativa e,

quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência

aos ditames dos artigos 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição

Estadual e 146, inciso III, do Regimento Interno.

Verificamos ao examinar o projeto, que este pretende

alterar a redação da Lei nº 13.174, de 23 de julho de 2008, que

dispõe sobre a comercialização de banana “in natura” no Estado

de São Paulo. Lembramos, ainda, que se trata de matéria de

competência concorrente, da União, Estados e Distrito Federal,

versando sobre produção e consumo, conforme disposto no

artigo 24, inciso V, da Constituição Federal.

Salientamos que o projeto pretende preservar o consumidor

para que este não seja prejudicado com a comercialização

da banana “in natura”, que com regulamentação da Lei nº

13.174, de 2008, passou a ser feita por peso, atendendo antiga

reivindicação dos produtores.

A sanção daquela lei representou uma verdadeira mudança

de paradigma para os produtores e para toda cadeia do negócio,

que se estendeu até a venda no consumidor final.

Ressaltamos que o produtor é o principal responsável pelo

acondicionamento e entrega da quantidade de produto colocado

na embalagem e pela veracidade das informações, presentes

na etiqueta ou rótulo, informadas para o consumidor. Contudo,

devemos preservar o consumidor e possibilitar com a aprovação

do projeto em análise que este possa optar pela compra do

produto por peso líquido ou por dúzia, como era feito tradicionalmente,

atendendo assim, aos interesses do produtor rural, do

varejista e do consumidor.

Sendo assim, somos favoráveis à aprovação do Projeto de

lei nº 566, de 2009.

É o nosso parecer.

a) Roque Barbiere – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 28-10-2009.

a) Fernando Capez – Presidente

André Soares – Afonso Lobato – Baleia Rossi – Maria Lúcia

Amary – Fernando Capez – Ana Perugini

